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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
- Gabinete do Prefeito -

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ELIAS CHEDIEK NETO 
Presidente da Câmara Municipal 
ARARAQUARA/SP 

Senhor Presidente: 

Em 16 de dezembro de 2016 

/16 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, 
encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o 
incluso Projeto de Lei. 

A propositura trat!ia de alterações na Lei 8.075/13, que 
dispõe do Plano Plurianual 2014-2017, e na Lei 8.753/16, que trata das Diretrizes 

I 
Orçamentárias do exercício Financeiro de 201/ll, visando atender às determinações 
impostas pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, Portarias da 
Secretaria do Tesouro Nacional e às recomendações do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo. 

Essa adequação se faz necessária em virtude da 0 -. 
···~ 

obrigatoriedade de compatibilização total entr'e as peças de planejamento e as ,_. 
reavaliações realizadas nos Programas, Ativida dles, Projetos e Operações Especiais ~; 
propostas para o orçamento do exercício de 2017. ;:]·. 

(!:.:• 

~~f.' 

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende ~~:; 
(_I;'< 

estar plenamente justificada a presente propositpra e aguarda que o Projeto que ora § 
submete ao crivo do Legislativo Municipal seja promtamente aprovado. ~; 

.::::• 
,J ... 

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, ~; 
·:;.;... 

solicitamos seja o presente Projeto de Lei aprecia o dentro do menor prazo possível, nos ~ 
termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal. ::.-:-:: 

estima e apreço. 

::.:::-

Valho-me do ense·o para renovar-lhe os protestos de ~ 
:~~ 

Atenciosamente, 

~ ~ ~ 
MARCELO FORTES B~ARBIERI 

Prefeito Municipal 

.::-.:.• sg 
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PROJETO DE LEI N!! 26 1 /16 

Dispõe sobre as alterações na Lei 8.075/13, 
que trata do Plano Plurianual 2014-2017, e na 
Lei 8.753/16, que trata das Diretrizes 
Orçam:entárias do exercício Financeiro de 
2017, e dá outras providências. 

Art. 1!! Os Anexos I, 11 e 111 da Lei nº 8.075, de 22 de 
novembro de 2013, passam a vigorar com nova redação, conforme Anexos I e 
Demonstrativo de Programas e Ações por Órgão e Unidade- Físico Financeiro desta lei. 

Art. 2!! Os Anexos J V e VI e os Demonstrativos I e 111 da Lei 
8.753, de 19 de julho de 2016, passam a vigorar c~m nova redação, conforme Anexos I, V 
e VI e os Demonstrativos I e 111 desta Lei. 

Art. 3!! Dá-se nova redação ao art. 9º da lei 8.753 de julho 
de 2016: 

11Art. 9!! A proposta orçamentária, que não conterá 
dispositivos estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, atenderá a um processo 
de planejamento permanente, à descentralização, à participação comunitária, conterá 
ainda reserva de contingência e compreenderá o brçamento fiscal e da seguridade social 
referente aos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, seus fundos, órgãos, autarquias, 
inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal, bem 
como das empresas públicas e sociedades de economia mista que tenha recebido recursos 
do Tesouro Municipal. I 

§ 1º. Excluem-se do dispositivo neste artigo: 

I- as empresas públicas ou sociedades de economia mista 
que recebam recursos do Município apenas em virtude de: 

a} participação acionária; 

b} fornecimento dJ bens ou prestação de serviços; 

c}pagamento de empréstimos e financiamentos 
concedidos. 

f d - I · d d. · · d 11 - as un açoes governamentais e 1re1to pnva o que 
recebam recursos do Município apenas em virtude de: 

r 
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a) Investimento; 
b) Fornecimento de bens ou prestação de serviços; 

c) Pagamento_ de empréstimos e financiamentos 
concedidos. 

§2º. As Fundações governamentais independentes só 
comparecem, no orçamento do Município, quando: 

a) Houver vinculação de uma dotação para adquirir-lhes 
bens e serviços; 

b) No caso de detalhamento da programação de 
investimentos. 

§ 3º. A execução orçamentária e financeira das despesas 
realizadas de forma descentralizada observarão as normas 
estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ 4º. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de estimativa do impacto orçamentário e 
financeiro, ressalvado as despesas consideradas 
irrelevantes, que não ultrapassem a 1% (um por cento) da 
Receita Corrente Líquida. 

§ 5º. Não se aplicam às entidades do Orçamento de 
Investimento as normas gerais da Lei nº 4.320, de 1964, 
no que concerne a regime contábil, execução do 
orçamento e demonstrações contábeis." 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 16 (dezesseis) de dezembro de 2016 
(dois mil e dezesseis) . 

.. 

LO FORTES BARBIERI 

Prefeito Municipal 





Marcelo R. D. Cavalcanti 

De: Marcelo R. D. Cavalcanti 
Enviado em: 
Para: 

sexta-feira, 16 de dezembro de 2016 19:44 
Vereadores 

Assunto: 
Anexos: 

Nobres Edis, 

Projeto e veto protocolados pelo Senhor Chefe do Executivo. 
1- Compatibilização- PPA E LDO 2017.docx.doc; 2- Veto (Emendas do 
Orçamento) 2007.16dez16.doc 

Anexo projeto e veto protocolados pelo Senhor Chefe do Executivo, nesta data. 

Atenciosamente, 

Marcelo Roberto Dispeiratti Cavalcanti 
Diretor Legislativo 
~ 

.:âmara Municipal de Araraquara 
e-mail: marcelo@camara-a rq .sp.gov.br 
(16) 3301-0625 - (16) 99116-6614 ou 
(16) 99795-7177 
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